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Excesso de burocracia atrasa aprovacao de projetos e
inicio das obras, afirmam engenhe1ros e arquitetos

emora causa gastos ex-
tras e dor de cabeca aos
consumidores. Prefeitu-
.- ra alega excesso de demanda e
falta de pessoal para anélise.
Engenheiros de Pirassununga
reclamam da demora em conse-
guir aprovacao de projetos re-
lacionados a construcéo civil na
cidade. Segundo eles, o excesso
de burocracia provoca atrasos e

gera¢ustos extrasao consumidoy; *

ja que grande parte dos proje-

" “tos tem demorado até um ano

para serem aprovados, causando
Varios iranstornos aos proprieta-
rios, como aifraso na averbacao
das construcdes nas mairiculas
dos terrenos, na obtencao de
financiamentos imobilidrios, na
abertura de empresas, na venda
dos iméveis e no registro de em-
pregados nas construgdes.

A Secretaria de Planejamento
do Municipio alega que recebe
120 processos semanais para
avaliacéo, mas s6 consegue apro-
var 50, alegando falta de funcio-
nérios para atender a demanda,
fato contestado por alguns pro-
fissionais, que acreditam estar
havendo muito rigor na anélise
destes projetos, fato também in-

terpretado como FALTA DE BOM

SENSO do corpo técnico do se-
tor de planejamento. Segundo a
Camara Brasileira da Indudstria
Construcao Civil (CBIC), a bu-
rocracia aumenta em até 40% o
tempo de conclusdo da obra e em
12% seu preco final. Um imével
avaliado em R$ 160 mil e que de-
mora dois anos para ficar pronto,
por exemplo, poderia ficar até R$
20 mil mais barato se tivesse sido
entregue nove meses antes.’

Nao sdo apenas os problemas.

com material de construcao e
mé&o de obra que podem prejudi-
car o andamento das obras, mas
também o excesso de burocracia.

Outro problema que causa
atrasos é ‘a interpretacdo das
leis que norteiam o assunto. Um
exemplo disto é o Decreto Esta-

dual 13426/79, do CONDEPHA-

AT, onde esté sendo exigido que
“toda obra” feita num raio de
300 metros do ex-IEEP, que é
um prédio tombado por aquele
érgdo, seja a ele submetida, até

‘mesmo para a simples substitui-

¢do de revestimentos e repintura
do prédio, sem alteragdes estru-
turais. A andlise e aprovacao de

projetos de reforma e construcéo.

pelo CONDEPHAAT, pode de-
morar até 60 dias, em condicoes
normais. Este problema jé& cau-
sou prejuizos a pelo menos duas

grandes lojas que se instalaram

no municipio recentemente, filiais
de grandes redes e geradoras de
empregos para 0 municipio.

Justificativa A chefe da seco

de obras e cadastro de Pirassu-
nunga disse, em reuni&o com a
diretoria da AREA e o EXECU-
TIVO MUNICIPAL, que recebe

cerca de 120 processos semanais

para aprovacio e segundo ela,
alguns deles, por serem mais
complicados, tém que passar
por outros 6rgaos, como a Pro-
curadoria Municipal, que é um
setor composto por advogados,
justamente para ajudar na in-
terpretacéo das Leis Mumcxpajs
especificas.

Ela estaria exigindo ainda a
retificacéo administrativa de ter-
renos urbanos, para a simples
concessao de uma certidao de
adequacdo de érea construida,
mesmo sem a exigéncia de Leis
municipais, com o intuito de “au

xiliar” o proprietério, ja que ele
precisara fazé-lo posteriormen-
te, quando esta construgao for
averbada na matricula do terre-
no, pelo Cartério de Registro de
Iméveis.

Algumas construgbes antlgas
com cinquenta anos ou mais e
que ocupam praticamente todo
o terreno, tém seus projetos de
regularizacdo indeferidos, sob a
alegacéo de que ultrapassam a
taxa méxima de ocupacéo, defi-

nida pela lei de zoneamento (LC

76/2007), sem considerar que se
tratam de REGULARIZACOES
de obras construidas antes da
promulgacéo desta lei e ndo de
novas construgdes. Para resolver
este tipo de problema, a Prefeitu-
ra enviou para a Camara Munici-
pal um Projeto de lei que dispée
sobre a anistia para regularizacéo
de edificagoes (LC 05/2014), que
iré prejudicar os proprietarios de
obras executadas em bairros
desfavorecidos do municipio,
gerando gastos extras a seus
proprietarios, o que poderia ser
evitado se houvesse um aumento
na fiscalizacéo destas obras pelo
municipio. Por outro lado, esta
lei ird favorecer os proprietarios
com maior poder aquisitivo, que
se aproveitam justamente da
deficiéncia da fiscalizacdo para
construir obras irregulares.

Abaixo assinado v
Foi entregue a Prefeita Muni-

cipal Cristina Aparecida Batista,
um abaixo assinado subscrito
por 20 profissionais que atuam
na érea, contendo algumas rei-
vindicacbes e sugestdes sobre o
assunto, durante uma reunido
havida em seu gabinete no dia
dois de abril dltimo, com a pre-
senca da Prefeita municipal,
do Vice Prefeito Almiro Sinotti,

da chefe da Secéo de obras e

cadastro, Arquiteta Ana Lucia
Milaré Lodi, do Presidente da
AREA, Eng. Civil Antonio Carlos
Bueno Gongalves, do Tesourei-
ro adjunto, Eng. Civil Antonio

Ricardo Hypélito, do diretor de

Relacbes Publicas, Eng. Civil/

_ Agrimensor Luiz Henrique Bar-

birato, do diretor de Festivida-
des, Eng. Agrénomo Luciana
Avoglio e do associado Arqui-
teto Belarmino Del Nero Jr.

Segundo a Prefeitura, ja
foram tomadas algumas provi-
déncias na tentativa de agilizar a
aprovacao destes projetos, sem
resultados préticos até o presen-
te momento.
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